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(relator), que recebia os embargos como agravo regimental e a ele 
negava provimento, e o ministro Gilmar Mendes, que recebia os 
embargos como agravo regimental e a ele dava provimento. Quanto 
aos demais recursos, também ficaram vencidos os ministros Ricardo 
Lewandowski (relator) e Gilmar Mendes, que negavam provimento 
aos agravos regimentais. Afirmavam que a paralisação das ativida-
des econômicas de mineração na região poderia causar prejuízos 
econômicos elevados, imediatos e de difícil reparação ao Estado 
do Pará, inclusive com a possível e indesejável demissão de grande 
número de trabalhadores (SL-933).

CAPÍTULO 2 – LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

1.  CONFLITO DE LEIS NO TEMPO

1.1.  RECEPÇÃO CONSTITUCIONAL

STF – Supremo Tribunal Federal

Informativo 985 (07.08.2020) 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMEN-
TAL CONTRA A RESOLUÇÃO N. 3/2007 DO CONSELHO NACIO-
NAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA – CNPE. DETERMINAÇÃO PARA 
A CONDUÇÃO E RETOMADA DA CONSTRUÇÃO DA USINA DE 
ANGRA 3, PELA ELETROBRÁS-ELETRONUCLEAR. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA A PRECEITOS FUNDAMENTAIS CONSIDERADAS AS 
LEGISLAÇÕES CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS DE 
REGÊNCIA. ARGUIÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 1. Impugnação 
de atos normativos de efeitos concretos com implicações de direito 
intertemporal alcançado diplomas normativos anteriores à Consti-
tuição de 1988. Cabimento da ação. Conhecimento. 2. A escolha da 
localidade de início das obras da Central Nuclear Almirante Álvaro 
Alberto, nela incluída a unidade de Angra 3, deu-se sob a égide da 
Carta de 1967, com as alterações promovidas pela Emenda Cons-
titucional n. 1, de 1969, nos termos da al. i do inc. XVII do art. 8º. 

• jurisprudencial_ambiental_amado.indb   82• jurisprudencial_ambiental_amado.indb   82 13/10/2020   09:50:4513/10/2020   09:50:45



CAPÍTULO 2 – LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

83

I. 
DI

SP
OS

IÇ
ÕE

S 
CO

NS
TIT

UC
IO

NA
IS 

E 
LE

GA
IS 

SO
BR

E 
O 

ME
IO

 A
MB

IE
NT

E 

Monopólio da União sobre minérios nucleares disciplinado por nor-
mas infraconstitucionais (Lei n. 4.811, de 27.8.1962). 3. Inexistência, 
no ordenamento constitucional pretérito, de exigência de lei formal 
para escolha de localidades que receberiam usinas nucleares. O 
art. 10 da Lei n. 6.189, de 16.12.1974, atribuía ao Poder Executivo 
competência para “autorizar a construção e operação” de usinas 
núcleo-elétricas por concessionárias de serviços de energia elétrica, 
“mediante Decreto, ouvidos os órgãos competentes do Ministério 
das Minas e Energia”. 4. Recepcionado pela Constituição de 1988 
como lei ordinária, teve-se o início das obras de Angra 3 sob a égide 
do Decreto n. 75.870/1975, não se havendo cogitar de submissão 
da matéria a novo processo legislativo. 5. A Constituição de 1988 
manteve a opção política pela exploração da energia nuclear, de 
monopólio da União (inc. XXIII do art. 21, inc. XXIV do art. 22 e inc. V 
do art. 177), restrito o exercício dessa atividade, em território nacio-
nal, apenas “para fins pacíficos e mediante aprovação do Congresso 
Nacional” (al. a do inc. XXIII do art. 21). 6. Histórico da legislação 
infraconstitucional pós 1988. As deliberações administrativas dos 
órgãos do Poder Executivo, legalmente habilitados à condução da 
política energética nuclear, não desbordaram da previsão legal do 
art. 10 da Lei nº 6.189, de 16.12.1974, nos termos mantidos pela Lei 
nº. 7.781, de 27.6.1989. Discussão remanescente quanto ao órgão 
executivo competente para decidir sobre a retomada das obras de 
Angra 3: exame de legislação infraconstitucional, incabível nas ações 
de controle abstrato de constitucionalidade. 7. Arguição julgada 
improcedente (ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL 204).

1.2.  LEI FEDERAL POSTERIOR EM COMPETÊNCIA CONCORRENTE COM 
ESTADO

STF – Supremo Tribunal Federal

Informativo 937 – 19.04.2019 

CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS 
DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. DIREITO AMBIENTAL. 
PESCA. LEI ESTADUAL 12.557/2006 DO RIO GRANDE DO SUL. 
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REGRAMENTO DA PESCA SEMIPROFISSIONAL NO ÂMBITO DO 
ESTADO-MEMBRO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA LEI 
FEDERAL DE NORMAS GERAIS ANTERIORES À LEI ESTADUAL. 
LEI FEDERAL SUPERVENIENTE. SUSPENSÃO DA LEI ESTADUAL 
NO QUE LHE FOR CONTRÁRIA. 1. As regras de distribuição de 
competências legislativas são alicerces do federalismo e consa-
gram a fórmula de divisão de centros de poder em um Estado 
de Direito. A análise das competências concorrentes (CF, art. 24) 
deverá priorizar o fortalecimento das autonomias locais e o res-
peito às suas diversidades, de modo a assegurar o imprescindível 
equilíbrio federativo, em consonância com a competência legisla-
tiva remanescente prevista no § 1º do artigo 25 da Constituição 
Federal. 2. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre pesca (CF/88, art. VI). À União 
cabe legislar sobre normas gerais, de observância cogente aos 
demais entes da federação (CF/88, art. 24, § 1º). 3. A superveni-
ência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 
estadual, no que lhe for contrária (CF/1988, art. 24, § 4º). Assim, 
lei estadual que entre em conflito com superveniente lei federal 
com normas gerais em matéria de legislação concorrente não 
é, por esse fato, inconstitucional, havendo apenas suspensão da 
sua eficácia. 4. É indelegável a uma entidade privada a “atividade 
típica de Estado, que abrange até poder de polícia, de tributar e de 
punir” (ADI 1.717, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, DJ de 28/3/2003). 
5. Medida Cautelar confirmada. Ação Direta julgada parcialmente 
procedente para declarar a inconstitucionalidade do art. 2º, caput 
e parágrafo único, e do art. 3º, caput e parágrafo único, ambos 
da Lei 12.557/2006 do Estado do Rio Grande do Sul (ADI-3829).

1.3.  LEI ESTADUAL POSTERIOR EM COMPETÊNCIA CONCORRENTE COM A 
UNIÃO

STF – Supremo Tribunal Federal

Informativo 872 (11.08.2017) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REPARTIÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS. Lei Estadual 11.078/1999, de Santa Catarina, 
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que estabelece normas sobre controle de resíduos de embarcações, 
oleodutos e instalações costeiras. Alegação de ofensa aos artigos 
22, I, da Constituição Federal. Não ocorrência. Legislação estadual 
que trata de direito ambiental marítimo, e não de direito marítimo 
ambiental. Competência legislativa concorrente para legislar sobre 
proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 22, I, CF), 
e sobre responsabilidade por dano ao meio ambiente (art. 24, VIII, 
CF). Superveniência de lei geral sobre o tema. Suspensão da eficácia 
do diploma legislativo estadual no que contrariar a legislação geral. 
Ação julgada improcedente (ADI-2030).

1.4.  FAIXA DE ÁREA NON AEDIFICANDI

STJ – Superior Tribunal de Justiça

Informativo 376 – 14.11.2008

EDCL. LEI AMBIENTAL SUPERVENIENTE. O TJ, ao julgar embargos 
de declaração em embargos de infringência, admitiu aplicar não 
o teor do art. 4º, III, da Lei n. 6.766/1979 (área não-edificável de 
quinze metros entorno de dutos), mas a nova redação do art. 4º, § 
3º, da mesma lei, alterada pela Lei n. 10.932/2004 (que, ao final, 
diminuía a faixa da área non aedificandi a cinco metros entorno 
do duto), legislação essa modificada no decorrer do processo. Os 
dutos aqui se referem a canalização de um arroio. Diante desse 
panorama, é certo afirmar que o direito é regulado pela lei vigente 
à época de seu exercício. No caso, o pedido administrativo foi 
elaborado enquanto em vigor a referida Lei de Uso e Ocupação 
do Solo em sua redação primitiva. Assim, torna-se inviável aplicar 
a norma superveniente com o fito de validar ato praticado sob a 
égide da legislação anterior, ato que expressamente contrariava a 
lei então vigente. No caso, a matéria deve ser tratada nos termos 
em que proposta desde o início do processo, com fundamento na 
legislação então vigente e não de acordo com a alteração superve-
niente. Deveria o interessado, se entendesse conveniente, requerer à 
Administração a autorização para construir, agora baseada em novo 
fundamento, sob pena de inversão dos papéis do administrador e 
do juiz, pois é aquele o competente para a análise administrativa 
do pedido. Anote-se, outrossim, que somente são cabíveis embargos 

• jurisprudencial_ambiental_amado.indb   85• jurisprudencial_ambiental_amado.indb   85 13/10/2020   09:50:4513/10/2020   09:50:45



JURISPRUDÊNCIA AMBIENTAL DO STF E STJ • Amado | Lisboa | Martins

86

de declaração com efeitos infringentes quando existir omissão, con-
tradição ou obscuridade no julgado, bem como para sanar possível 
erro material existente na decisão, pois, como consabido, inviável 
seu manejo para aplicar novo entendimento jurídico a respeito da 
demanda, quanto mais em razão de suposto error in judicando. 
Com esse entendimento, a Turma não conheceu do primeiro REsp 
do MP (por intempestividade) e deu provimento ao segundo, para 
aplicar a Lei n. 6.766/1979 com a redação então vigente à época da 
propositura da ação civil pública, limitando, assim, a edificação na 
faixa de quinze metros de cada lado do arroio (REsp 980.709-RS, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 11/11/2008).

1.5.  DERROGAÇÃO EM CONFLITO DE LEIS PENAIS NO TEMPO

STJ – Superior Tribunal de Justiça

Informativo 229 – 19.11.2004

LEI N. 8.176/1991. DERROGAÇÃO. LEI N. 9.605/1998. O art. 2º 
da Lei n. 8.176/1991 trata de delito contra o patrimônio público, 
a produção de bens ou exploração de matéria-prima pertencente à 
União, sem que haja autorização legal ou em desacordo com o título 
autorizativo. Já o art. 55 da Lei n. 9.605/1998 cuida de crime contra 
o meio ambiente. Desse modo, visto que os referidos dispositivos 
tutelam bens jurídicos distintos, não há que se falar em derrogação, 
em conflito de leis penais no tempo (REsp 646.869-SP, Rel. Min. 
José Arnaldo da Fonseca, julgado em 18/11/2004).

2.  CÓDIGO FLORESTAL
2.1.  TEMPUS REGIT ACTUM

STJ – Superior Tribunal de Justiça

Informativo 673 – 03.07.2020

RESERVA LEGAL. NOVO CÓDIGO FLORESTAL. TEMPUS REGICT 
ACTUM. ART. 15. IRRETROATIVIDADE. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
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PERMANENTE – APP. CÔMPUTO. IMPOSSIBILIDADE. O art. 15 da 
Lei n. 12.651/2012, que admite o cômputo da área de preservação 
permanente no cálculo do percentual de instituição da reserva legal 
do imóvel, não retroage para alcançar situações consolidadas antes 
de sua vigência. (REsp 1.646.193-SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Rel. Acd. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por maioria, 
julgado em 12/05/2020, DJe 04/06/2020).

2.2.  MEDIDA PROVISÓRIA PROIBINDO CONVERSÃO DE ÁREA FLORESTAL 
EM AGRÍCOLA

STF – Supremo Tribunal Federal

Informativo 157 (13.08.1999) 

DIREITO CONSTITUCIONAL E CIVIL. MEIO-AMBIENTE: FLO-
RESTA AMAZÔNICA. CÓDIGO FLORESTAL. ÁREAS FLORESTAIS. 
ÁREAS AGRÍCOLAS. DIREITO DE PROPRIEDADE. MEDIDA PRO-
VISÓRIA: URGÊNCIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE DA MEDIDA PROVISÓRIA N 1.511, DE 22.08.1996, E DE 
SUAS SUCESSIVAS REEDIÇÕES, QUE DERAM NOVA REDAÇÃO AO 
ART. 44 DA LEI N 4.771/1965 (CÓDIGO FLORESTAL) E DISPUSE-
RAM SOBRE A PROIBIÇÃO DO INCREMENTO DA CONVERSÃO DE 
ÁREAS FLORESTAIS EM ÁREAS AGRÍCOLAS NA REGIÃO NORTE E 
NA PARTE NORTE DA REGIÃO CENTRO-OESTE. MEDIDA CAUTE-
LAR. 1. A jurisprudência do S.T.F. tem considerado da competência 
da Presidência da República e do Congresso Nacional a avaliação 
subjetiva da urgência da Medida Provisória. 2. É de se excetuar, 
apenas, a hipótese em que a falta de urgência possa ser constatada 
objetivamente. E, no caso, não há evidência objetiva da falta de 
urgência, sendo a relevância da Medida Provisória incontestável. 
3. Embora válido o argumento de que M.P. não pode tratar de 
matéria submetida pela Constituição Federal a Lei Complementar, 
é de se considerar que, no caso, a Constituição Federal não exige 
Lei Complementar para alterações no Código Florestal, ao menos as 
concernentes à Floresta Amazônica. 4. Dispõe, com efeito, o § 4 do 
art. 225 da C.F.: “a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, 
a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona costeira são 
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patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, den-
tro de condições que assegurem a preservação do meio-ambiente, 
inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.” 5. A lei, a que se 
refere o parágrafo, é a ordinária, já que não exige Lei Complementar. 
E matéria de Lei ordinária pode ser tratada em Medida Provisória, 
em face do que estabelece o art. 52 da C.F. 6. Embora não despre-
zíveis as alegações da inicial, concernentes a possível violação do 
direito de propriedade, sem prévia e justa indenização, é de se 
objetar, por outro lado, que a Constituição deu tratamento especial à 
Floresta Amazônica, ao integrá-la no patrimônio nacional, aduzindo 
que sua utilização se fará, na forma da lei, dentro de condições que 
assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao 
uso dos recursos naturais. 7. Assim, a um primeiro exame, o texto 
da MP impugnada não parece afrontoso a esse § 4º do art. 225 da 
C.F., que regula, especificamente, a utilização da terra na Floresta 
Amazônica. 8. Os fundamentos jurídicos da ação estão, portanto, 
seriamente abalados (“fumus boni iuris”). 9. Ausente, por outro 
lado, o requisito do “periculum in mora”. É que as informações da 
Presidência da República evidenciaram a necessidade e a urgência 
da M.P. Ademais, perigo maior estaria no deferimento da cautelar, 
pois poderia tornar irreparáveis os danos ao Meio-Ambiente e à 
Floresta Amazônica, que a M.P. visou a evitar. 10. Medida cautelar 
indeferida. Plenário: decisão por maioria de votos (ADI-1.516-MC).

2.3.  RESTRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA

STJ – Superior Tribunal de Justiça

Informativo 502 – 24.08.2012

AMBIENTAL. RESTRIÇÃO À ATIVIDADE ECONÔMICA. MADEI-
REIRA EXPLORADORA DE MOGNO. A edição de norma que sus-
pende o transporte, a comercialização e a exportação de madeira, 
bem como as autorizações para exploração e desmatamento têm 
efeito sobre a madeira já derrubada, sob pena de esvaziar o comando 
normativo do ato protetivo. O Min. Relator asseverou que, caso a 
Instrução Normativa n. 3/1998 do Ibama – que restringiu a explora-
ção de mogno – não pudesse ter o alcance por ela definido, deveria 
ser reconhecida sua parcial ilegalidade e inconstitucionalidade, 
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pois o transporte, a comercialização e a exportação pressupõem 
logicamente que a madeira já esteja derrubada. Pelo contrário, a 
referida instrução normativa embasou-se no art. 14, b, da Lei n. 
4.771/1965 e nos arts. 225, § 1º, V e VII, da CF. Ademais, os atos 
da Administração tendentes a proteger o ambiente, tal como a res-
trição à atividade econômica desenvolvida pela madeireira, devem 
ser plenamente aceitos, dada a previsão do art. 170, VI, da CF (REsp 
1.183.279-PA, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16/8/2012).

2.4.  REFLORESTAMENTO E OBRIGAÇÃO PROPTER REM

STJ – Superior Tribunal de Justiça

Informativo 471 – 06.05.2011

REFLORESTAMENTO. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. In casu, o recor-
rente propôs, na origem, ação ordinária contra o Ibama com o objetivo 
de anular auto de infração e embargo devido ao cultivo (utilização 
econômica) de área de preservação permanente em parte do imóvel 
rural do qual é proprietário. O tribunal a quo entendeu ser legal o 
procedimento adotado pelo Ibama, mantendo a multa e o embargo na 
propriedade particular. Contudo, no especial, o recorrente alega, entre 
outras questões, que sua propriedade foi objeto de desmatamento 
nas décadas de 40 e 50 do século passado, muito antes da vigência 
do Código Florestal (Lei n. 4.771/1965). Ressalta o Min. Relator ser 
inconteste nos autos que o recorrente é o proprietário da região na 
qual se encontra a área de preservação permanente objeto do litígio. 
Explica que, conforme prevê o art. 1º, § 2º, II, do Código Florestal, se 
a área de preservação permanente estiver com a cobertura florestal 
nativa, o proprietário terá o dever de preservá-la; se não estiver, sua 
obrigação será restaurar ou, ao menos, recuperar a área degradada. 
Assim, o fato de a região não estar coberta por vegetação nativa não 
retira a condição de área de preservação permanente. Dessa forma, 
embora esteja a área há muito tempo desmatada, o proprietário é 
que tem a obrigação de recuperá-la, em vez de explorá-la econo-
micamente, como vinha ocorrendo. Essa obrigação de recuperá-la 
independe do fato de ter sido o proprietário o autor da degradação 
ambiental, mas decorre de obrigação propter rem, que adere ao título 
de domínio ou posse. Para o Min. Relator, o reflorestamento é medida 
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tão ou mais importante que a própria preservação da vegetação ainda 
existente, visto considerar a imensidão de áreas devastadas ao longo 
do processo de desenvolvimento do país. Assevera não ser por outro 
motivo que o Código Florestal, em seu art. 18, determina que, nas 
terras de propriedade privada onde seja necessário o florestamento 
ou o reflorestamento de área de preservação permanente, o poder 
público federal poderá fazê-lo sem desapropriá-las, se não o fizer o 
proprietário. Com isso, o citado artigo não retirou do particular a 
obrigação de recuperar a área desmatada, mas apenas autorizou ao 
poder público adiantar-se no processo de recuperação, mas com a 
transferência dos custos ao proprietário, que é o obrigado principal. 
Para o Min. Relator, ficou prejudicada a controvérsia no REsp a res-
peito da ocorrência da prescrição da pretensão indenizatória da área 
cultivada em razão de não existir direito à reparação dos danos no 
caso. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao recurso (REsp 
1.237.071-PR, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 3/5/2011).

STJ – Superior Tribunal de Justiça

Informativo 439 – 18.06.2010

DEMARCAÇÃO. RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO. Na espécie, em 
ação civil pública (ACP), o tribunal a quo manteve sentença de 
procedência do pedido, determinando a demarcação e averbação 
de reserva legal, pois o fato de ter havido desmatamento, mesmo 
que realizado por antecessores, não afastaria a obrigação de insti-
tuir a reserva. No REsp, o recorrente aponta violação, entre outros 
temas, do art. 14, § 1º, da Lei n. 6.938/1981, alegando que não se 
poderia impor a obrigação de reparar dano ambiental a particular 
adquirente de imóvel já com o mencionado dano, porquanto ausente 
o nexo de causalidade, o que o isentaria da responsabilidade. 
Conforme explicitou o Min. Relator, em nosso sistema normativo 
(art. 16 e parágrafos da Lei n. 4.771/1965 – Código Florestal – e 
art. 99 da Lei n. 8.171/1991), a obrigação de demarcar, averbar e 
restaurar a área de reserva legal nas propriedades rurais constitui 
limitação administrativa ao uso da propriedade privada, a qual se 
destina a tutelar o meio ambiente, que deve ser defendido e pre-
servado. Ademais, por ter como fonte a própria lei e por incidir 
sobre as propriedades em si, configura dever jurídico (obrigação 
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ex lege) que se transfere automaticamente com a transferência do 
domínio (obrigação propter rem), podendo, em consequência, ser 
imediatamente exigível do proprietário atual independentemente 
de qualquer indagação a respeito da boa-fé do adquirente ou de 
outro nexo causal que não o que se estabelece pela titularidade 
do domínio. Ressaltou, ainda, que o percentual legal de reserva 
florestal tem por base a totalidade da área rural (art. 16 da Lei n. 
4.771/1965), e não a parcela da área onde ainda existia vegetação. 
Nesse contexto, a Turma conheceu parcialmente do recurso e, nessa 
parte, negou-lhe provimento (REsp 1.179.316-SP, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, julgado em 15/6/2010).

2.5.  AVERBAÇÃO DE RESERVA FLORESTAL

STJ – Superior Tribunal de Justiça

Informativo 257 – 26.08.2005

AVERBAÇÃO DE RESERVA FLORESTAL. EXIGÊNCIA. CÓDIGO FLO-
RESTAL. A Portaria n. 01/2003 do juiz de Direito da Comarca de 
Andrelândia, que permitia a transcrição de títulos aquisitivos de 
imóveis sem a respectiva averbação da reserva legal florestal na 
matrícula do imóvel (art. 16 do Código Florestal), é nula, pois esvazia 
o conteúdo do referido Código, desconsiderando o bem jurídico por 
ele protegido (RMS 18.301-MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
julgado em 24/8/2005).

2.6.  QUEIMA DA PALHA DA CANA DE AÇÚCAR

STJ – Superior Tribunal de Justiça

Informativo 449 – 01.10.2010

AUTORIZAÇÃO. QUEIMA. PALHA. CANA-DE-AÇÚCAR. A palha da 
cana-de-açúcar está inclusa no regime previsto pelo art. 27 da Lei 
n. 4.771/1965 (Código Florestal), daí sua queima sujeitar-se à auto-
rização dos órgãos ambientais competentes (parágrafo único do 
mencionado artigo de lei e do disposto no Dec. n. 2.661/1998), sem 
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prejuízo de outras exigências inerentes à tutela ambiental decor-
rentes da constituição e das leis. Essa prática também proporciona 
a responsabilização civil por eventuais danos de qualquer natureza 
causados ao meio ambiente. A proibição de queima prevista no 
aludido artigo abrange todas as formas de vegetação, inclusive as 
culturas renováveis, tal qual a cana-de-açúcar decorrente da ativi-
dade agrícola. Anote-se não se tratar da palha recolhida no campo e 
transportada para a queima em forno ou equivalente equipamento, 
mas sim da queimada promovida no habitat natural, ao longo da 
lavoura, o que a caracteriza como qualquer outra vegetação. Con-
forme precedente, as queimadas, principalmente as promovidas 
pela atividade agrícola, são incompatíveis com os objetivos de pro-
teção do meio ambiente estabelecidos pelo ordenamento jurídico, 
quanto mais em época de mudanças climáticas, quando qualquer 
exceção a essa proibição geral deve ser interpretada restritivamente 
pelo administrador e pelo juiz (EREsp 418.565-SP, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, julgados em 29/9/2010).

STJ – Superior Tribunal de Justiça

Informativo 07.09.2009

ACP. QUEIMADAS. CANAVIAIS. In casu, trata-se originariamente 
de ação civil pública (ACP) ajuizada pelo MP estadual com o fim 
de proibir queimada da palha de cana-de-açúcar como método 
preparatório da colheita desse insumo e de condenar os infratores 
ao pagamento de indenização da ordem de 4.936 litros de álcool 
por alqueire queimado. A sentença julgou procedentes todos os 
pedidos e foi mantida pelo Tribunal a quo. Nessa instância espe-
cial, alegou-se que houve ofensa ao art. 27 da Lei n. 4.771/1965 
(Código Florestal Brasileiro), uma vez que a queimada é permitida 
em certos casos, e que a extinção da sua prática não deve ser 
imediata, mas gradativa, na forma estabelecida pela lei. A Turma 
negou provimento ao agravo regimental, assentando que estudos 
acadêmicos ilustram que a queima da palha da cana-de-açúcar causa 
grandes danos ambientais e que, considerando o desenvolvimento 
sustentado, há instrumentos e tecnologias modernos que podem 
substituir tal prática sem inviabilizar a atividade econômica. A 
exceção prevista no parágrafo único do art. 27 do referido diploma 
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legal (peculiaridades locais ou regionais) tem como objetivo a 
compatibilização de dois valores protegidos na CF/1988: o meio 
ambiente e a cultura (modos de fazer). Assim, sua interpretação não 
pode abranger atividades agroindustriais ou agrícolas organizadas, 
diante da impossibilidade de prevalência do interesse econômico 
sobre a proteção ambiental, visto que há formas menos lesivas de 
exploração (AgRg nos EDcl no REsp 1.094.873-SP, Rel. Min. Hum-
berto Martins, julgado em 4/8/2009).

STJ – Superior Tribunal de Justiça

Informativo 321 – 01.06.2007

DIREITO AMBIENTAL. QUEIMADA. CANA-DE-AÇÚCAR. O legislador 
sempre buscou conciliar os interesses do segmento produtivo com 
os da população, que tem o direito ao equilíbrio do meio ambiente, 
mormente ao emprego do desenvolvimento sustentado. O art. 27 da 
Lei n. 4.771/1985 (Código Florestal), regulamentada pelo posterior 
Dec. n. 2.661/1998, proíbe o uso de fogo nas florestas e nas demais 
formas de vegetação, conceito que abrange todas as espécies, tanto 
culturas permanentes quanto renováveis. Aquela legislação res-
salva, apenas, a possibilidade de obtenção de permissão do Poder 
Público para a prática de queimadas como integrante da atividade 
agropastoril e florestal, isso se as peculiaridades regionais assim o 
indicarem. Dessarte, visto que realizadas as queimadas da palha de 
cana-de-açúcar sem a respectiva licença ambiental, fato de ocorrência 
freqüente no país, e na certeza de que essas queimadas poluem a 
atmosfera, está evidenciada a ilicitude do ato a ponto de se impor 
condenação à abstenção dessa prática (REsp 578.878-SP, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, julgado em 22/5/2007).

STJ – Superior Tribunal de Justiça

Informativo 19 – 21.05.1999

DANO AO MEIO-AMBIENTE. QUEIMADAS. DECRETO ESTADUAL. 
Provida a irresignação do Ministério Público ante o reconhecimento 
da legalidade do conteúdo do decreto regulamentar estadual (Dec. 
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n.º 28.848/88, alterado pelo Dec. n.º 28.895/88), referente ao art. 
27 do Código Florestal, proibindo a queima de áreas verdes para 
plantio de cana-de-açúcar, na faixa de um quilômetro do perímetro 
urbano das cidades (REsp 182.567-SP, Rel. Min. Humberto Gomes 
de Barros, julgado em 20/5/1999).
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CAPÍTULO 1 – RESÍDUOS SÓLIDOS

1.  DOMICILIARES

STF – Supremo Tribunal Federal

Tema 903 Situação
Acórdão de 

Repercussão Geral 
publicado

Órgão 
julgador Plenário Virtual – RG

Questão 
Controvertida

a) Possibilidade de delegação, mediante contrato de concessão, do serviço de 
coleta e remoção de resíduos domiciliares; b) Natureza jurídica da remuneração do 
serviço de coleta e remoção de resíduos domiciliares prestado por concessionária, 
no que diz respeito à essencialidade e à compulsoriedade.

Tese 
Firmada

-

Informações 
Complementares

Há RG – Mérito Não Julgado.
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, III; 5º, XXII; 97; 145, 
II; 150, I; 170, V; e 175, parágrafo único, II, da Constituição Federal, a possibilidade 
de delegação, mediante contrato de concessão, do serviço de coleta e remoção 
de lixo domiciliar, bem como a forma de remuneração de tais serviços, no que 
diz respeito à essencialidade e à compulsoriedade.

Processo / 
Recurso

Repercussão 
Geral Relator (a) Acórdão 

Publicado 
Embargos 

Declaratórios

Trânsito 
em 

Julgado

RE 847429/SC 17/06/2016 MIN. CÁRMEN 
LÚCIA -/-/- - -
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2.  DESCARTE DE PNEUS USADOS

STF – Supremo Tribunal Federal

Informativos 538 (13.03.2009); 552 (26.06.2009) e 669 (08.06.2012) 

ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMEN-
TAL: ADEQUAÇÃO. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA SUBSI-
DIARIEDADE. ARTS. 170, 196 E 225 DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. CONSTITUCIONALIDADE DE ATOS NORMATIVOS 
PROIBITIVOS DA IMPORTAÇÃO DE PNEUS USADOS. RECICLA-
GEM DE PNEUS USADOS: AUSÊNCIA DE ELIMINAÇÃO TOTAL 
DE SEUS EFEITOS NOCIVOS À SAÚDE E AO MEIO AMBIENTE 
EQUILIBRADO. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 
DA SAÚDE E DO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUI-
LIBRADO. COISA JULGADA COM CONTEÚDO EXECUTADO OU 
EXAURIDO: IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. DECISÕES JUDI-
CIAIS COM CONTEÚDO INDETERMINADO NO TEMPO: PROIBI-
ÇÃO DE NOVOS EFEITOS A PARTIR DO JULGAMENTO. ARGUIÇÃO 
JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. Adequação da argui-
ção pela correta indicação de preceitos fundamentais atingidos, a 
saber, o direito à saúde, direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado (arts. 196 e 225 da Constituição Brasileira) e a busca de 
desenvolvimento econômico sustentável: princípios constitucionais 
da livre iniciativa e da liberdade de comércio interpretados e apli-
cados em harmonia com o do desenvolvimento social saudável. 
Multiplicidade de ações judiciais, nos diversos graus de jurisdição, 
nas quais se têm interpretações e decisões divergentes sobre a 
matéria: situação de insegurança jurídica acrescida da ausência 
de outro meio processual hábil para solucionar a polêmica pen-
dente: observância do princípio da subsidiariedade. Cabimento 
da presente ação. 2. Argüição de descumprimento dos preceitos 
fundamentais constitucionalmente estabelecidos: decisões judiciais 
nacionais permitindo a importação de pneus usados de Países que 
não compõem o Mercosul: objeto de contencioso na Organização 
Mundial do Comércio – OMC, a partir de 20.6.2005, pela Solicitação 
de Consulta da União Europeia ao Brasil. 3. Crescente aumento da 
frota de veículos no mundo a acarretar também aumento de pneus 
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novos e, consequentemente, necessidade de sua substituição em 
decorrência do seu desgaste. Necessidade de destinação ecologica-
mente correta dos pneus usados para submissão dos procedimentos 
às normas constitucionais e legais vigentes. Ausência de eliminação 
total dos efeitos nocivos da destinação dos pneus usados, com male-
fícios ao meio ambiente: demonstração pelos dados. 4. Princípios 
constitucionais (art. 225) a) do desenvolvimento sustentável e b) 
da equidade e responsabilidade intergeracional. Meio ambiente 
ecologicamente equilibrado: preservação para a geração atual e 
para as gerações futuras. Desenvolvimento sustentável: crescimento 
econômico com garantia paralela e superiormente respeitada da 
saúde da população, cujos direitos devem ser observados em face 
das necessidades atuais e daquelas previsíveis e a serem preveni-
das para garantia e respeito às gerações futuras. Atendimento ao 
princípio da precaução, acolhido constitucionalmente, harmonizado 
com os demais princípios da ordem social e econômica. 5. Direito 
à saúde: o depósito de pneus ao ar livre, inexorável com a falta de 
utilização dos pneus inservíveis, fomentado pela importação é fator 
de disseminação de doenças tropicais. Legitimidade e razoabilidade 
da atuação estatal preventiva, prudente e precavida, na adoção de 
políticas públicas que evitem causas do aumento de doenças graves 
ou contagiosas. Direito à saúde: bem não patrimonial, cuja tutela se 
impõe de forma inibitória, preventiva, impedindo-se atos de impor-
tação de pneus usados, idêntico procedimento adotado pelos Esta-
dos desenvolvidos, que deles se livram. 6. Recurso Extraordinário n. 
202.313, Relator o Ministro Carlos Velloso, Plenário, DJ 19.12.1996, 
e Recurso Extraordinário n. 203.954, Relator o Ministro Ilmar Gal-
vão, Plenário, DJ 7.2.1997: Portarias emitidas pelo Departamento 
de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior – Decex harmonizadas com o princípio da 
legalidade; fundamento direto no art. 237 da Constituição da Repú-
blica. 7. Autorização para importação de remoldados provenientes 
de Estados integrantes do Mercosul limitados ao produto final, 
pneu, e não às carcaças: determinação do Tribunal ad hoc, à qual 
teve de se submeter o Brasil em decorrência dos acordos firmados 
pelo bloco econômico: ausência de tratamento discriminatório nas 
relações comerciais firmadas pelo Brasil. 8. Demonstração de que: 
a) os elementos que compõem o pneus, dando-lhe durabilidade, é 
responsável pela demora na sua decomposição quando descartado 
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em aterros; b) a dificuldade de seu armazenamento impele a sua 
queima, o que libera substâncias tóxicas e cancerígenas no ar; c) 
quando compactados inteiros, os pneus tendem a voltar à sua forma 
original e retornam à superfície, ocupando espaços que são escassos 
e de grande valia, em especial nas grandes cidades; d) pneus inser-
víveis e descartados a céu aberto são criadouros de insetos e outros 
transmissores de doenças; e) o alto índice calorífico dos pneus, inte-
ressante para as indústrias cimenteiras, quando queimados a céu 
aberto se tornam focos de incêndio difíceis de extinguir, podendo 
durar dias, meses e até anos; f) o Brasil produz pneus usados em 
quantitativo suficiente para abastecer as fábricas de remoldagem 
de pneus, do que decorre não faltar matéria-prima a impedir a 
atividade econômica. Ponderação dos princípios constitucionais: 
demonstração de que a importação de pneus usados ou remoldados 
afronta os preceitos constitucionais de saúde e do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado (arts. 170, inc. I e VI e seu parágrafo 
único, 196 e 225 da Constituição do Brasil). 9. Decisões judiciais 
com trânsito em julgado, cujo conteúdo já tenha sido executado e 
exaurido o seu objeto não são desfeitas: efeitos acabados. Efeitos 
cessados de decisões judiciais pretéritas, com indeterminação tem-
poral quanto à autorização concedida para importação de pneus: 
proibição a partir deste julgamento por submissão ao que decidido 
nesta arguição. 10. Arguição de Descumprimento de Preceito Fun-
damental julgada parcialmente procedente (ADPF-101).

STF – Supremo Tribunal Federal

Informativo 492 (14.12.2007) 

IMPORTAÇÃO DE PNEUS USADOS E GRAVE LESÃO. O Tribunal, por 
maioria, negou provimento a agravo regimental interposto contra 
decisão da Min. Ellen Gracie, Presidente, que deferira pedido de 
suspensão de decisão monocrática que, em antecipação de tutela 
recursal nos autos de apelação em trâmite perante o TRF da 2ª 
Região, assegurara a expedição, em favor da empresa recorrente, de 
licenças de importação de carcaças de pneumáticos usados, maté-
ria-prima utilizada em processo de industrialização de pneus refor-
mados. Por votação majoritária, o Tribunal rejeitou a preliminar de 
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não-conhecimento do pedido suspensivo, com base na orientação 
fixada pela Corte no sentido de que o Presidente do Supremo pode 
suspender liminares deferidas por relatores, no âmbito dos tribu-
nais de justiça, independentemente de interposição de agravo pelo 
Poder Público. Vencido, no ponto, o Min. Marco Aurélio que não 
conhecia do pedido suspensivo, ao fundamento de não caber, per 
saltum, vir-se ao Supremo para pleitear uma reforma que deveria 
ser alcançada pelo próprio tribunal a que integrado o autor do ato 
que se pretende lesivo ao meio ambiente. No mérito, entendeu-se 
que a decisão agravada deveria ser mantida, porquanto demonstra-
das, na espécie, as graves lesões previstas no art. 4º da Lei 8.427/92. 
Reputou-se objetivamente comprovada a grave lesão à ordem 
pública, considerada em termos de ordem administrativa, haja vista 
a proibição geral de importação de bens de consumo ou matéria-
-prima usada, bem como a ocorrência de grave lesão ao manifesto e 
inafastável interesse público decorrente da efetiva possibilidade de 
danos irreparáveis ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
à saúde (CF, art. 225). Registrou-se que, à exceção do período com-
preendido entre as Portarias DECEX 1/92 e 18/92, desde a edição 
da Portaria DECEX 8/91, não é permitida a importação de bens de 
consumo usados. Asseverou-se que a proibição geral de importação 
de bens de consumo ou de matéria-prima usada vigorou até a edição 
da Portaria SECEX 2/2002, consolidada na Portaria SECEX 17/2003 
e, mais recentemente, na Portaria SECEX 35/2006, que adequou a 
legislação nacional à decisão proferida pelo Tribunal Arbitral do 
Mercosul para reiterar a vedação, com exceção da importação de 
pneus recauchutados e usados remoldados originários de países 
integrantes do Mercosul. Afirmou-se que o debate que se desenvolve 
na origem ultrapassaria os interesses circunscritos à atividade de 
certo setor da economia, adquirindo dimensão maior em face do 
problema global de gestão de tratamento dos pneumáticos usados 
(resíduos sólidos), ressaltando, no ponto, que o exercício da ativi-
dade empresarial deve ser compatível com os demais princípios 
constitucionais, principalmente com os fundamentos inscritos no 
art. 170 da CF. Enfatizou-se o fato de se ter, além do expressivo 
passivo ambiental brasileiro produzido anualmente, a importação, 
sub judice, de milhões de pneus usados, sem que o país disponha 
de processo tecnológico de destinação final ambientalmente segura, 
eficaz e econômica, haja vista que os métodos ora adotados não 
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decompõem esses resíduos, mas apenas os transformam, por inci-
neração, o que provoca a emissão de substâncias extremamente 
tóxicas e mutagênicas, que causam severos efeitos à saúde e ao 
meio ambiente. Aduziu-se, também, que a importação de carcaças 
de pneumáticos usados interfere nos programas desenvolvidos pelo 
Poder Público para a redução e o controle desses resíduos sólidos 
produzidos no Brasil, o que ensejou, inclusive, a posterior inser-
ção, pela Resolução CONAMA 301/2003, do art. 12-A à Resolução 
CONAMA 258/99, que estendeu as regras contidas nesta aos pneus 
usados que ingressarem em território nacional por força de deci-
são judicial. Acrescentou-se que os pneumáticos são notoriamente 
fontes de proliferação e disseminação de vetores, que possibilitam 
o desenvolvimento de muitas doenças graves. Observou-se, ainda, 
não haver no ordenamento jurídico brasileiro vedação ao exercício 
da atividade proposta pela agravante na industrialização de pneus 
remoldados, recauchutagem e vulcanização de pneumáticos, e 
que tanto o Poder Legislativo quanto o Executivo se empenham 
em promover o setor nacional de reaproveitamento dos resíduos 
e pneumáticos, para evitar a produção desnecessária de resíduos 
adicionais ao passivo ambiental nacional. Por fim, salientando não 
caber nos presentes autos o aprofundamento de todas questões 
apresentadas pela empresa recorrente a respeito da constituciona-
lidade do conjunto de normas em vigor – especialmente de ordem 
ambiental e de comércio exterior – que veda, especificamente, a 
importação de pneus usados, mencionou-se a existência de pro-
cessos de controle concentrado de constitucionalidade, em trâmite 
perante a Corte, nos quais se busca discutir tal matéria. Vencidos 
os Ministros Ricardo Lewandowski, Eros Grau e Marco Aurélio, que 
davam provimento ao recurso (STA-118).

3.  CARVÃO MINERAL

STJ – Superior Tribunal de Justiça

Informativo 320 – 18.05.2007

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. POLUIÇÃO AMBIENTAL. CARVÃO MINERAL. 
RESPONSABILIDADES. Na espécie, restou firmada, nas instâncias 
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